
0:2.

GAMARA MUNICIPAL DE 6UAÇÜI
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

006/2016.

Emenda: "Dispõe sobre a Taxa de Cólpta de
remoção e destinaçãò lixo."

Autoria: Poder Executivo Municipal
Data da Chegada; 12/12/2016
Data da Entrada: 12/12/2016

■ r .

^  ■ , - - - . ' ■ I



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUI
Estado do Espírito Santo
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LSJUSTIFICATIVA

Senhor Presidente e demais Vereadores:

Encaminho, em anexo, o Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre A
TAXA DE COLETA DE REMOÇÃO E DESTINAÇÃO DE LIXO deste
Município.

Através do PROCESSO N° 4548/2015 do e. Tribunal de Contas deste Estado,
concernente à auditoria realizada no tocante a temática "RECEITA", algumas
ações a serem adotadas por diversos municípios foram indicadas. Dentre elas,
no que diz respeito a este Município, está justamente a regulamentação da
taxa de coleta de lixo, com a definição dos fatos geradores e dos fatos que
serão passíveis de tributação.

Considerando tais eventos, o Município fora notificado para que enviasse
Projeto de Lei a esta Augusta Câmara no intuito de estabelecer os fatos
geradores da taxa em tela, com a definição dos fatos jurídicos que serão
passíveis de tributação.

Nossa Carta Magna, em seu art. 145, inciso II, autoriza a instituição, pelos
Municípios, de "taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela
utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisiveis,
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição".

Por meio da SÚMULA VINCULANTE 19, o e. STF firmou entendimento que
"A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta,
remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de
Imóveis não viola o artigo 145, II, da Constituição Federal', portanto, a
instituição e cobrança da Taxa de Coleta de Remoção e Destinação de Lixo se
mostram perfeitamente legais.

Importa consignar que a taxa de coleta de lixo está prevista no Código
Tributário Municipal (CTM), no Capitulo IV, Seção III, que trata "DA TAXA DE
SERVIÇOS URBANOS", que também elenca as taxas de limpeza pública e
iluminação pública. Ora, na referida notificação do TCES, ainda foi determinada
a elaboração de projeto de lei com o fim de revogar legislação municipal que
disponha acerca da previsão de lançamento das taxas de limpeza e iluminação
pública, pela inconstitucionalidade das mesmas. Assim, objetivando consolidar
a legislação municipal, entendeu-se mais indicado a elaboração de um orojeto
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de lei envolvendo apenas a taxa de coleta de lixo, com a conseqüente
revogação total da Seção III, do Capítulo IV, do CTM.

Merece frisar que, por meio da Lei Municipal n° 3.061/2002, instituiu-se a
Contribuição para custeio da Iluminação Pública, donde se verifica que desde
então a "Taxa de Iluminação Pública" não mais existia, porém, ela, até o
momento, não foi devidamente revogada do CTM, motivo pelo qual o TCES
apontou para a confecção de projeto de lei para tanto.

Lado outro, a taxa de coleta de lixo restou regulamentada pelo Decreto n°
3.856/1998, que também normatizou a Planta Genérica de Valores atual deste
Município, todavia, a colocação desses tributos numa mesma norma se mostra
equivocada, já que independentes.

Assim sendo, solicito a apreciação pelos Nobres Edis do Projeto de Lei
Complementar incluso, o qual tenho certeza que será devolvido com a devida
aprovação o mais urgente possível.

Atenciosamente

VERA LMCIAICOSTA
Prefeita\Miiriicipal
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 006/2016

Uu;\^UO I^VO lMv^ v^
n / /^' / DISPÕE SOBRE A TAXA DE COLETA

..o DE REMOÇÃO E DESTINAÇÃO DE
lixo.

A Prefeita Municipal de Guaçuí, Estado do Espírito Santo, no uso de suas
atribuições legais, submete à apreciação do Plenário da Câmara
Municipal de Guaçuí o seguinte Projeto de Lei Complementar:

Art. 1° - A Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de lixo, passa a ser
disciplinada por esta lei.

Art. 2° - A Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de lixo, a ser paga
anualmente, tem como fato gerador a utilização, efetiva ou potencial, do
serviço de coleta, remoção e destinação de lixo, prestado ao contribuinte
ou posto à sua disposição.

Art. 3° - O sujeito passivo da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de
lixo é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor, a qualquer
título, de bem imóvel edificado, lindeiro á via ou logradouro público,
abrangido pelo serviço de coleta, remoção e destinação de lixo.

§ 1° - Considera-se como imóvel a unidade autônoma com inscrição no
Cadastro Técnico deste Município.

§ 2° - Considera-se também lindeiro o bem imóvel que tenha acesso á via
ou logradouro público, por ruas ou passagens particulares, entrada de
viela ou assemelhados.

Art. 4° - A base de cálculo da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de

lixo é o valor estimado da prestação de serviços.

Art. 5° - A Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de lixo será calculada
em função de utilidade e da área edificada do imóvel, observando-se a
seguinte tabela:

TCRD= edificado x UFG/TIU

ONDE:

/I

aprwa^t^
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TIPOS DE IMÓVEIS POR

UTILIDADE (TIU)

UFG

Unidades Residenciais 0,20

Comércio/serviços 0,22

Industrial 0,20

Agropecuária 0,20

Art. 6° - O lançamento e recolhimento da Taxa de Coleta, Remoção e
Destinação de lixo poderão ser efetuados juntamente com o carnê do
Imposto Predial e Territorial Urbano, aplicando-se as normas relativas a
este imposto ou, separadamente, neste caso, aplicando-se as normas
previstas na legislação municipal.

Parágrafo Único - Sempre será garantida ao Contribuinte a possibilidade
de efetuar o pagamento da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de
Lixo independente do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano.

Art. 7° - O recolhimento da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de lixo

após o vencimento será efetuado com os acréscimos previstos para o
Imposto Predial e Territorial Urbano.

Art. 8° - Não se inclui nas disposições desta lei a prestação dos serviços

de coleta, remoção e destinação de resíduos de serviços da saúde, objeto
de legislação específica.

Art. 9° - Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Complementar
n° 01/98 deste Município.

Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
a Seção III, do Capítulo IV, que compreende os arts. 115, 116, 117 e 118,
da Lei Complementar n° 01/98 deste Município.

Guaçuí, 25 de novembro de 2016.

VERA LU

Prefeita

IA OSTA

icipal
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Ao limo. Sr.
Ailton da Silva Fernandes
Procuradoria Geral do Município

Senhor Procurador,

Considerando o recebimento da Notificação emitida pelo Tribunal de Contas do
Estado do Espirito Santo por meio do Processo n° 4548/2015, venho solicitar a esta
Procuradoria Gerai do Município providências para elaboração de Projeto de Lei a ser
enviado à Câmara Municipal para apreciação e aprovação, regulamentando a cobrança
dâ Taxa de Coleta de Remoção e Destinaçâo de Lixo e ainda, conforme determinado no
processo supracitado, solicito revogação total da Seção iii, do Capitulo iV do CTM -
Código Tributário Municipal.

Sendo o que nos cumpre para o momento, reiteramos votos de elevada estima e
distinta consideração.

Atenciosamente,

d

1/ /
y  /

Vera Lúcia Costa

Prefeita Municipal de Guaçuí

Praça João Acacinho, 01 - Centro - Guaçuí-ES - CEP 29.560-000 - Tel. (28) 3553-4950 /(28) 3553-1794
www.auantjj.es.aov.br/ e-mail: gabinete@quacui.es.qov.br
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PROCESSO: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 006/2016
PROPONENTE: EXECUTIVO MUNICIPAL ,

PARECER N" 94/2015
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EMENTA: "TAXA DE COLETA DE REMOÇÃO É DÉStiNAÇÃO DE
. LIXO. SERVIÇO ESPECÍFICO E DIVISÍVEL. POUTICA NÁCIONAL
DE RESÍDUOS I SÓLIDOS. ARTIGO 145, II DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL". . -

1. RELATORIO:-

Foi solicitado parecer júrídicò. acerca da legalidade, fórmaiidade e constitucionalidade do Projeto de Lei ,
,  compiemehtar n° 006/20.16 oriundo dò Poder Executivo que trata.de dispor, sobre a, taxa de Coieta de

Rerrioção e Destinaçãò de Lixo do Município de Guaçuí-ES. . _

.'2. PARECER:. ^

A Constituição,Federal, no seu artigo T45,;il, assegura que.taxa é o tribufò exigido em razão do exèrcicio , '
do ÍDoder de polícia ou pela utilização; êfetjva ou .potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis,
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição. ^

A taxa de coieta é divida péla utilização efetiva Ou potencial dos serviços de ooleta, remoção, transporte e
.  destinaçãò final .de lixo, domiciliar ou não, prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição; :

Acerca da instituição da taxa de coieta de lixo,, tem-se que a legislação qúe ãmpàra sua ..cobrança na
atuaiiáàde é formada pele .Lei federal 12.305Íf2C)10 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, o

;  Decreto 7.04Ó4; que reguiarnenta esta lei Federal e a lei Federal 11.445/2007, que estabelece diretrizes
nacionais para o sanegmento básico. . . - • . ,

A Lei Federal n° 12.305/2010, que'institui a Política Nacionái de Resíduos Sólidos, em géUs artigos 19 e
■  26, dispõe: . ' ' . . ■ . . "

, Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem
o segúmte conteúdo mínimo: .

XIII - sistema de cálcuío dos custos da prestação dos serviços púb/ícos
/  de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a fôrma

Hfi rnhranga serviços, observada a Lei n° 11.445. de 2007;

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbaríá e de manejo
de residuos sólidos é responsável pela organização e,prestação direta

, 1 ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano municipal
'  ' Hp gpstãri inffiqrada de resíduos sólidos, a Lei n° 11.445. de.2007, e as

I  disposições desta,Lei e seu regu|ameritò.

■  A Lei federal n° 11.445/07, que estabelece diretrizes nacionais para saneamento básico, em seu artigo 29,-
dispõe: - ' • - ■ , . ■ >

Art. 29. lOs serviços públicos de saneamento básico terão a
'  , sustentabilidade ecOnômico-finánceira assegurada^ sempre que

possível, tnediánte remuneração pela cobrança dos serviços:

'  11 . de lirhpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou

tarifas e outros preços públicos, em conformidade Com o regime de
prestação do serviço òu de suas atividades; . , '

Acerca da Çonstitucionaiidaçle da Taxa;de Coleta.dé LixOj em, decisão sobre^ a rhatéria no Al n° 636.315-3
o Supremo Tribunal Federa]', assim, se manifestou:- ' •

■ "È específlco^e divisível o serviço público de coleta de lixo domici/iàr
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prestado ao contribuinte, ou posto à sua disposição, desde que o fato
\  ' gerador seja distinto e dissociado, do serviço de conservação e limpeza

.  de locais públicós, qu^é realizado em benefício da população em gèrai"^

O fato geràdor da taxa de coleta de tlxo está vincuiado-a prestação do serviço de recolhimentó específico _■ ■
e divisivel, qual seja, remoção de lixo domiciliar. . ' \ ■ ,

Vale ressaltar qúe, tendo em vista que a matéria aqui disciplinada è de competência de léi.complemehtar,';
está,deverá ser obrigatoriamente passar por duas.discussões ê votações, nos termos do artigo 225, -

'  * paragrafoúnico do Regimento interno. , , , , '

'  ̂ 'CONCLÜSÃO: . . ^ ' ''

Ante b exposto,:em atendimento à solicitação de parecer pela Presidência, ÒPINÀMOS-pela regular .
-  trárnitação db presente Projeto de Lei Complementar, cábendo,ao Egrégio Pieriário apreciar o seu mérito.

.  É o parecer. ' . ' - ■ - ' ' j '

Guaçui-ES, 15 de dezembro de 2016. fls

Mateus cfe^aj
Procurador Juríâicj

■:/
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 006/2016 - "Dispõe sobre a Taxa
de Coleta de Remoção e Destinaçab do lixo".' .

Exmò. Sr. Presidente:

'  Nós, abaixo assinados, membros da Comissão dé Justiça e :Redação Final da
^  Câmara Municipai dé Guaçuí, somos pela TRAMITAÇÃO NORMAL do Projeto

de Lei Compleriientar n-. 006/2016, de autoria do Executivo Municipal, de
acordo com o

V, Sala das Sessões; Dr. Francisco Lacçrda de Aguiar.

Guaçuí-ÈS; 16 de dezembrd de 2016.

CARLOS LOMEU DE OLIVEIRA.
Relator

WAGNER DUFFRAYER SOUZA.
. . ̂ iâfente

SEBASTIÃO JOSÉ PEREIRA SOBRINHO m
Membro -

Praça Joãç Açacihho, 02, 1° Andar - GudçuhÉS --CEP 2956P-QQ0 Telefdx (28) 3553 1540 j



, i ■■■ >

r iv

í  ív ^
fí- v'^'-'^' ̂^''' ':":'-;:;/- • -■ ■ í;'~íEivado dáBF!^^^ ' J'::/'- '

SAÚDE.
r.IDADAO.

jPrpjétq^ Léf Gòmplementóríi®; 0Ò6/ZÒÍ6^
Dispõe ,'sotire "a íaxa dè-Gòleta^ de Remò.çãõ <è^ , \

■"^/. --y ^i.•':. ••vVyy \ - yDÒStinàçãp do lixO. y -^^: " y. y . -l. y r . ; r-'' l . 0, ,;'
Aiítoria:Exècútiv6~Muiiicipàl. í :yy;y:-y^"-!i / Í''r5- '^ vJ';. ,•'

- ^ /''
 ,' (-xi■ ■'■Èxnip.^énhór^Pr^ yy

Á  ' y^yy-NóK aba^orassinádos, ^eriitírosyüa .CQM^ ; '
y s ^ ORÇAlVIENTOy EDUeA^Q, Mü ^ j ^ ^

; iy? DÉ DEFESA DO CIDA^ CAIVÍA^ MUN^ DEyGÜAÇÜ^^^ ^
^ ^ ipela ÁPRO\AcÂO dorproieta d^LEèiyÇomplementar nfl)ÒÒ£^2M.6^;de<y

;  ' acc^dp- còíri o Parefeer dp eJdâ Corm^^ãb^dp Justrça^ é y ;;y ; 'J
y'' ' "Rèda^ãoi?íbaLy^',r/y;- ■ ■---yy^:;:<:y'y' "Vy •■■ '■:'"■ yy,'y,y 'y y • -y '^y '.y' yyyy?y''' ■ •:

'.yy, yyyyyy- -^íySalayíasSéssõbs^y^DryFmiiGisbo^L^^ •'■-yyy y:.; y^yyyT)- ,y-

y-yy'-^y'-^yi-yy' . ''y y ■ . yy-r';(íuáçuí?E^,y6;4e:^^ yy^yy.^y'^'^

.• "■ "•

JOSÉ AUGUSTO ALVES DE PA
Relátòr

JOSÉ LUIZ PIROVANI
7 Presidente -

- Mèmbrò -

'  .^açâ João AcQdntípi Ó2, p,'Andar -; GuáçuíÍES;:ybEP,29560-Q00.-yelefãy\t28L ' j':


